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Sexta-feira, 23 de abril de 2010
INSS: Governo propõe escalonar reajuste
Líder do governo na Câmara e relator da medida provisória que trata do reajuste dos aposentados, o deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP) defendeu ontem um aumento escalonado para os que ganham mais de um salário mínimo. A ideia é conceder o reajuste de 7,7% para os que ganham até três mínimos (R$ 1.530) e de 6,14% para quem ganha mais do que isso. Quem ganha um salário mínimo teve reajuste de 9,6% em janeiro.

A possibilidade já foi levada para o governo. Alexandre Padilha (Relações Institucionais) avalizou. Já ministros da área econômica temem que os aumentos com faixas diferentes possam resultar em uma enxurrada de ações na Justiça. A ideia foi apresentada ontem por Vaccarezza como última tentativa de chegar a um acordo com a base aliada do governo no Congresso. Com a oposição, a maioria dos partidos defende o reajuste de 7,7% para todos os aposentados que ganham acima de um salário mínimo, possibilidade que tem chances de sair vitoriosa.

Esse valor é considerado impraticável pelo governo e poderia levar o presidente Lula a vetá-lo, em pleno ano eleitoral. Ministros dizem que o governo pode arcar, no máximo, com aumento de 7% para todos o que corresponde à inflação de 2009 mais dois terços do aumento do PIB de 2008. 

FONTE: Folha de S. Paulo

Cobap rechaça aumento escalonado 

Warley é contra fatiamento das aposentadorias e pede votação no dia 27 


O presidente da COBAP, Warley Martins, declarou publicamente que é terminantemente contra a proposta do aumento escalonado dos aposentados, proposta hoje pelo líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT). 

Pela nova proposta do petista, relator da Medida Provisória 457/09 (que reajusta as aposentadorias acima de um salário mínimo), os 5,6 milhões de aposentados que ganham entre um e três salários mínimos teriam reajuste de 7,7%. Acima dessa faixa salarial, o reajuste seria de apenas 6,14% (conforme está determinado no texto da medida provisória). Essa proposta absurda foi apresentada à área econômica do governo. 


"Estão querendo fatiar nossos salários e fazer diferenciações entre as pessoas. Não é justo, é imoral e acredito que também não tenha embasamento jurídico", comenta Warley. O líder dos aposentados defende a manutenção do acordo firmado com os deputados e senadores. 


A COBAP, que representa 22 federações nos estados e cerca de 27 milhões de beneficiários do INSS, espera que pelo menos desta vez o líder Vaccarezza cumpra sua palavra e permita que o reajuste seja votado pelos deputados federais na próxima terça-feira, dia 27.   

FONTE: Cobap  
Previdência quer barrar alta de 7,7% 

Segundo ministro Gabas, reajuste representaria um custo adicional de R$ 1,8 bilhão ao governo 


O ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, disse, ontem, que a Previdência não possui recursos para arcar com um aumento de 7,7% para os aposentados que ganham mais do que o salário mínimo, como querem parlamentares. 

O percentual significaria um custo adicional de cerca de R$ 1,8 bilhão, segundo o ministro, sobre o reajuste proposto pelo governo em medida provisória, de 6,14%. 

– É 80% do PIB (de aumento real). Eu não vejo fonte de custeio para isso. Se o ministro da Fazenda encontrar fonte de custeio e o presidente aprovar, eu vou acatar – disse Gabas. 

Gabas relatou que o ministro da Fazenda, Guido Mantega, ficou de avaliar a viabilidade de conceder 7% em vez de 6,14%. O percentual de 7% foi proposto para os dois ministros pelo líder do governo na Câmara dos Deputados, Candido Vaccarezza (PT-SP), com o objetivo de pacificar os parlamentares. Gabas afirmou que o aumento para 7% consumiria mais R$ 1,1 bilhão. 

– Não houve um acordo de que o reajuste seria de 7%. Eu não participei de nenhuma outra reunião em que se validou o acordo. Não quer dizer que ela não tenha acontecido. Pode ser que o presidente tenha autorizado o ministro Guido e o ministro autorizou o líder ou o ministro Alexandre Padilha (das Relações Institucionais) – afirmou. 

Acordo com sindicatos definiu aumento de 6,14% 
Segundo Gabas, “o único acordo feito” foi antes da medida provisória que trata do tema ser enviada ao Congresso: feito pelo Ministério da Previdência com sindicatos e associações de aposentados para que o reajuste fosse de 6,14%, que corresponderiam à inflação oficial mais metade da variação do PIB de 2008. 

– Tenho certeza que deputados e senadores terão responsabilidade nessa discussão. O que se está discutindo é a viabilidade da Previdência Social. Isso não pode se misturar com qualquer aventura eleitoreira – afirmou Gabas.   

FONTE: Diário Catarinense

Aposentadoria em apenas 30 minutos 
É possível obter o benefício em menos tempo que há meia hora prometida pelo governo, desde que os papéis estejam em ordem. É permitido acompanhar pela internet vida na Previdência.


Vendedor de peças de automóveis, José Dias dos Santos Souza, de 54 anos, levou o menor tempo possível para tirar a aposentadoria por tempo de contribuição pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Apresentou as carteiras de trabalho e os Xerox dos comprovantes. O atendente do INSS conferiu os documentos, bateu o carimbo e pronto. Em cinco minutos, ele se tornou o mais novo aposentado brasileiro. 
“Nossa mãe! Foi uma felicidade dobrada. Nem acreditei. Na minha cabeça, o benefício só iria sair lá para junho, julho”, comemora. Fazer a aposentadoria em menos de meia hora, mais do que a promessa do então ministro da Previdência Social, José Pimentel, que sairia depois candidato a cargo político no Ceará o atual ministro é Carlos Eduardo Gabas , só foi possível porque o vendedor estava com os papéis em dia. 

Além disso, para se aposentar sem burocracia, o INSS permite agora que o trabalhador acompanhe, pela internet, cada passo da sua vida dentro do plano de previdência pública. Atualmente, qualquer um pode ir à agência da Previdência Social, com hora marcada, e conseguir uma senha e o cadastro da sua vida pela internet. “Se a pessoa for correntista do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal, com a mesma senha pessoal do banco, poderá tirar também o seu extrato na Previdência Social, informando as empresas onde trabalhou e os valores depositados”, afirma Alba Valéria de Assis, gerente-executiva do INSS em Belo Horizonte. 

No projeto-piloto da Agência da Previdência Social em Venda Nova, os atendentes estão convocando os segurados a regularizar já o cadastro, antes de chegar a hora da aposentadoria. “Às vezes, a mesma pessoa consta em mais de um número do PIS, em outros casos o nome está com a grafia errada, mas há falhas na contagem do tempo que só se descobre no momento da aposentadoria. É raríssimo estar tudo OK e conseguir se aposentar em menos de meia hora”, alerta a gerente Geisa Andrade Matias Von Randow. “O caso de sucesso do senhor José Dias, que se aposentou em cinco minutos, nos mostrou que era necessário aperfeiçoar o cadastro para tornar realidade o projeto da aposentadoria em meia hora”, completa. 

No cadastro de José Dias, não havia dúvidas. “Consultei antes o que devia fazer na internet. Levei as carteiras de trabalho e as cópias autenticadas dos documentos”, conta. Também agendou antes a consulta, pelo telefone 135. Chegou 10 minutos antes da hora marcada, 8h. Não havia filas e foi atendido dentro do horário. O funcionário do INSS pegou a carteira de trabalho e conferiu os dados com as informações contidas no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) do computador. “Como trabalhei a vida toda em concessionárias de veículos sérias (a última foi a Carbel), estava tudo certo. As informações bateram”, diz. 

Aos 54 anos, Dias já sabia da perda de cerca de 30% no benefício em função da incidência do fator previdenciário no cálculo do valor. “Já completei 35 anos de trabalho e vou me arriscar. Para me aposentar integral, teria de trabalhar até os 65 anos. Não vou aguentar esperar a mudança nas regras”, afirma. Ele se refere à proposta de substituição do atual fator previdenciário pela Fórmula 95/85, que caiu no esquecimento com o impasse na definição dos índices de reajuste das aposentadorias e do salário mínimo para este ano. Em 15 a 20 dias, o vendedor esperava receber em casa a carta da aposentadoria e retirar o primeiro rendimento como aposentado, em torno de R$ 1,5 mil. 

Simulação evita surpresas
Na simulação da aposentadoria do INSS, pela internet, ninguém terá a desagradável surpresa de descobrir que, no dia da sua aposentadoria, ainda faltam comprovar três anos de contribuição para conseguir se aposentar. Isso porque, quando era jovem, o patrão deixou de recolher a contribuição previdenciária. O problema é que a pessoa mal se lembra do nome da firma, a empresa já fechou as portas e nem chegou a registrar o empregado na carteira de trabalho. No pior dos mundos, você ainda teve o azar de perder a carteira profissional. 
“Queremos que o segurado veja o momento da aposentadoria como prazeroso, que já saia com a vida resolvida e não tenha que voltar depois para trazer um documento. É a hora de colher os frutos de um investimento que ele fez a vida inteira”, compara Alba Valéria de Assis. A agilização da aposentadoria foi possível após a ampliação da base de dados referentes a vínculos e contribuições existentes no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), que contempla vínculos e remunerações de empregados a partir de 1985, bem como os dados dos contribuintes individuais ou autônomos. 

Depois da invenção do CNIS, o trabalhador não precisaria mais apresentar todos os documentos contendo essas informações, que já estarão nos computadores do INSS. A propaganda feita pelo governo é muito maior do que de fato a mudança representa. O cadastro do INSS só contém dados coletados a partir de 1985. Por isso, qualquer outro emprego e contribuição feita antes desse período têm de ser comprovados da mesma forma que era feito antes da mudança no sistema de aposentadoria. 

Em janeiro do ano passado, foi lançado o programa de aposentadoria em 30 minutos para a concessão da aposentaria por idade e salário maternidade pelo ministro da época, José Pimentel. E, em julho passado, ele lançou o 30 minutos na concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Para o segurado especial agricultores familiares, pescadores e extrativistas , que estava nos planos da Previdência, ainda não saiu do papel. 

Já não é novidade que as filas também diminuíram, desde que as consultas passaram a ser feitas mediante agendamento prévio pelo telefone 135 ou pelo site www.previdencia.gov.br. Permanece válida a exigência do período de 15 anos de contribuições, além da idade mínima de 60 anos para mulher e de 65 anos para homem. O número de contribuições é menor para quem se inscreveu na Previdência antes de 25 de julho de 1991.   

FONTE: Estado de Minas

 
Aposentados que voltam ao mercado de trabalho 
Somos um caso raro de país onde se pode acumular aposentadoria com o salário na atividade 

Houve recentemente aprovação pelo Senado da isenção da contribuição de aposentados que continuam no mercado de trabalho. Além da motivação para essa proposta em função do ciclo eleitoral, há fundamentação de natureza lógica para o fim das contribuições. Entretanto, a força dos argumentos para sua manutenção em muito supera o da sua extinção. A única razão para o término das contribuições seria interpretá-las como de natureza retributiva. Como o aposentado não gerará novo benefício previdenciário em decorrência do atual trabalho que exerce, não se deveria tributá-lo dado a inexistência de eventual benefício futuro decorrente dessa contribuição. Ocorre, entretanto, que na história recente tributária e da previdência social do Brasil, as contribuições marcam-se por seu caráter tanto solidário quanto retributivo.
 
Há dois exemplos marcantes dessa característica solidária na nossa previdência social. As aposentadorias e pensões concedidas aos trabalhadores rurais são, em sua grande parte, não-contributivas. Basta se comprovar exercício de atividade rural, mesmo sem contribuição prévia, para se ter direito a esses benefícios. 
Caso se considerasse a contribuição como puramente retributiva não faria sentido à existência da previdência rural, dado que se concedem várias aposentadorias e pensões rurais sem qualquer contribuição passada. De modo alternativo, os empregadores de todos aqueles que recebem acima do teto do INSS, hoje em R$ 3.416,54, recolhem 20% sobre o salário integral desses trabalhadores. Há pagamento de contribuições sobre uma base que não se reverte em benefícios futuros. Se fosse exclusivamente retributiva, a contribuição patronal deveria se limitar ao teto do INSS. 
Ademais, fora do campo previdenciário, todos pagavam a extinta CPMF, criada com o intuito de financiar a saúde pública, mesmo quem somente utilizou serviços médicos particulares. O argumento do caráter meramente retributivo da contribuição não encontra respaldo na realidade prática brasileira, na qual as contribuições se caracterizam também por seu perfil solidário. 
A comparação das condições de acesso à aposentadoria no Brasil em relação a outros países também justifica a manutenção da contribuição de aposentados. Em primeiro lugar, as idades de aposentadoria no Brasil são extremante baixas. No ano de 2009, a idade média de aposentadoria por tempo de contribuição foi de 54 anos para homens e 51 para mulher. É comum os demais países imporem idade mínima de aposentadoria na faixa dos 65 anos. 
Aqui a idade média fica na faixa dos 50 anos. Em outras palavras, a aposentadoria deixa de ser um seguro decorrente da perda de capacidade de trabalho em idade avançada e passa a ser uma complementação de renda a quem ainda se encontra com boa capacidade de trabalho. Em segundo lugar, também somos um caso raro de país onde se pode acumular aposentadoria com o salário na atividade. Nos outros países, é usual se optar por um dos dois, ou aposentadoria ou salário em atividade. 
Essas duas características da nossa previdência social, baixa idade de aposentadoria e possibilidade de acumular aposentadoria com salário em atividade, justificam também a manutenção da contribuição dos aposentados que retornam ou continuam no mercado de trabalho. Nossa generosidade previdenciária implica ônus tributário maior que também deve ser compartilhado por quem já recebe benefícios do sistema. 

O impacto fiscal dessa isenção nada tem de desprezível. Cálculos do ex-ministro da previdência, José Cechin, apontam para perda de arrecadação na casa de R$ 14 bilhões por ano. Por mais conservador seja esse cenário, dificilmente estimativas mais otimistas indicarão redução de receita anual inferior a alguns bilhões de reais. Dado que o gasto previdenciário já consome 12% do PIB, desdenhar essa arrecadação não parece ser salutar. 

Como nossa previdência já apresenta há longa data déficits expressivos, alguém terá que pagar pela perda desses bilhões de reais. O governo deixará de tributar esses aposentados e deverá encontrar fontes de receita em outro grupo. A despesa continua no mesmo patamar e alguém pagará os tributos para financiá-la. Não se trata efetivamente de redução de carga tributária, necessária ao crescimento do país, mas simplesmente redistribuição do ônus tributário entre distintos grupos.
 
Provavelmente com aumentos de outros tributos que tornarão nossa carga tributária ainda mais regressiva. O cenário provável é que a redução das contribuições para esse grupo que apresenta ao menos duas fontes de renda venha a se compensar por aumento de impostos indiretos que recaem sobre o consumo e, por consequência, sobre pessoas de menor renda. Nesse cenário, a consequência da isenção seria tornar a carga tributária ainda mais regressiva, mas não reduzi-la. 

Caso o governo não logre compensar essa perda de receita mediante a elevação de outras fontes de tributação, adicionam-se outras conseqüências também nefastas. Aumento da dívida pública e do déficit do governo, fatores que inibem o crescimento e o investimento, tão necessários para sobrevivência do nosso sistema previdenciário, em especial, para um país que passa por acelerado processo de envelhecimento populacional.    

FONTE: Valor Online
Aposentados contratam R$ 2,58 bilhões em empréstimo em março
INSS registra 1,05 milhão de operações no mês, quantidade 67% maior que no mesmo período do ano anterior
Em março, as operações de crédito consignado, realizadas pelos aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em instituições financeiras, somaram R$ 2,58 bilhões. O valor ficou 111% acima do verificado em março de 2009. Foram registradas 1,05 milhão de operações, quantidade 67,3% superior ao total de operações em março do ano passado. No terceiro mês do ano de 2009, os contratos somaram R$ 1,22 bilhão correspondentes a um total de 627,8 mil operações. As informações foram divulgadas nesta terça-feira (20) pelo Ministério da Previdência Social (MPS).

As operações de crédito consignado representam a soma dos empréstimos pessoais e da utilização de cartão de crédito. De janeiro de 2009 a março de 2010, os contratos de consignado alcançaram R$ 29,34 bilhões, sendo R$ 6,87 bilhões nos três primeiros meses de 2010. A quantidade acumulada de operações no período de janeiro de 2009 a fevereiro de 2010 atingiu 12,66 milhões. Nos três meses de 2010, foram 2,12 milhões de operações. 

Empréstimo - Desde abril de 2009, a margem de comprometimento a ser utilizada em empréstimo pessoal passou de 20% para 30%. Mais uma vez, os valores dos contratos de empréstimos pessoais representaram quase a totalidade das operações e atingiram R$ 2,57 bilhões em março de 2010. O montante ficou 128,4% acima do registrado em igual mês do ano anterior. No período, foram realizadas 1,03 milhão de operações, com uma alta de 89,1% na comparação com março de 2009. 
No mesmo mês do ano anterior, foram realizados 543,5 mil contratos de empréstimo pessoal, que representaram R$ 1,12 bilhão em volume de recursos. 

Em comparação com o mês anterior - fevereiro -, o percentual de operações foi 6,53% superior em quantidade de empréstimos pessoais contratados e 21,7% também superior em valor das operações. Se em março de 2010 foram realizados 1,03 milhão de contratos, em fevereiro foram 964,6 mil. Respectivamente, em valores, essas quantidades de contratos representaram R$ 2,57 bilhões e R$ 2,11 bilhões. 

No acumulado de janeiro de 2009 a março de 2010, foram realizadas 12,1 milhões de operações de empréstimo que corresponderam a R$ 28,8 bilhões emprestados. 

Cartão – No mês de março de 2010, as operações com cartão de crédito somaram 22,3 mil, quantidade 73,5% inferior à verificada em igual mês de 2009. O número em queda dessas operações demonstra que aposentados e pensionistas têm se desinteressado pelo produto. O valor das operações de cartão de crédito alcançou R$ 14,63 milhões em março, 85,3% inferior ao registrado no mesmo mês de 2009, quando foram realizadas 84,2 mil de operações que representaram R$ 99,71 milhões. No acumulado de janeiro de 2009 a março de 2010, foram registradas 535,6 mil operações com cartão de crédito. Os contratos com cartão corresponderam ao total de R$ 554,5 milhões nesse período. 

Renda – No mês de março, do total de operações de cartão de crédito e empréstimo pessoal, 608,2 mil foram feitas por segurados com renda de até um salário mínimo. Esses aposentados e pensionistas responderam por R$ 1,12 bilhão das operações, que no mês somaram R$ 2,58 bilhões. 

Esses segurados que recebem até um salário mínimo contrataram, em média, R$ 1.873,57 em empréstimo pessoal. Já os aposentados na faixa salarial de um a três salários mínimos contrataram operações de empréstimo com valor médio de R$ 2.658,81. A faixa de aposentados e pensionistas que recebem acima de três salários mínimos contratou empréstimos em torno de R$ 4.673,36. 

Dos 1,03 milhão de empréstimos concedidos em março, 821.854 foram parcelados de 49 a 60 meses. Do total desse tipo de operação, 36 % foram contratadas por segurados na faixa de 60 a 69 anos, que correspondeu a 370.660. Outras 243.333 (23,7%) das operações foram assumidas por aposentados e pensionistas na faixa de 70 a 79 anos. 

Regiões – Em março de 2010, R$ 1,27 bilhão em empréstimos consignados (empréstimos pessoais mais cartão de crédito) foram disponibilizados no mercado da Região Sudeste, por meio de 485.023 contratos. São Paulo é líder nacional, tanto em valor quanto em quantidade de operações, e respondeu por 51,58% do volume de contratos e 55,11 % do total de recursos da região. 

Em segundo lugar vem a Região Nordeste, com 288.741 operações, que corresponderam a R$ 649,75 milhões. A Bahia lidera os estados da região com um total de 72.033 operações (24,9%) e um montante de R$ 167,2 milhões (25,7%) do total contratado no Nordeste. 

Na Região Sul, as operações de crédito consignado somaram R$ 433,4 milhões no mês de março. No total, foram realizados 177.158 contratos. O Rio Grande do Sul foi o estado que mais contratou com um percentual de 43,6%, que corresponderam a 77.321 mil contratos e 44,2% do total dos recursos, equivalentes a R$ 191,5 milhões. 

Distribuídos em 52.575 mil operações, a Região Norte somou R$ 119,5milhões em contratos. A liderança ficou com o Pará. No estado, foram realizadas 29.685 mil operações (56,5%), que corresponderam a R$ 65,9 milhões em valor (55,2%).
No Centro-Oeste, foram realizados 46.441 mil contratos de crédito consignado em março de 2010, o que representou um total de R$ 115,7 milhões de recursos concedidos. Goiás liderou a região, com 17.730 operações (38,2%), que representaram R$ 42,7 milhões (36,9%).

FONTE: Previdência Social

19º Congresso dos Aposentados em Bento Gonçalves 

Grande evento reúne delegados de todas as associações do Brasil em setembro 


Confirmado! Nos dias 17, 18, 19 e 20 de setembro, a hospitaleira cidade de Bento Gonçalves, no Rio Grande do Sul, será sede oficial do 19º Congresso Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos (CENAPI). Esse grandioso evento marca os 25 anos de lutas e conquistas da COBAP. 

Participarão delegados e presidentes de praticamente todas as associações e federações do País. Todos ficarão confortavelmente hospedados no Hotel Dallonder. As palestras e debates também acontecem no auditório do mega-hotel. Além de autoridades civis e políticas, também serão convidados todos os candidatos à presidência da República. 

Localizada a 80 quilômetros da capital Porto Alegre, Bento Gonçalves foi estrategicamente escolhido por tratar-se de um município essencialmente voltado ao turismo, dotado de grandes belezas naturais e repleto de riquezas gastronômicas. Nas horas vagas do evento, os aposentados poderão passear pela cidade em ônibus que serão colocados à disposição dos congressistas. 

Também está programado a realização do Concurso Nacional Miss e Mister 3ª Idade, onde serão eleitos o senhor e a senhora mais charmoso do Brasil. Bailes animados pelo Wave Trio acontecem nas três noites do congresso. 

Paralelamente ao 19º CENAPI haverá a reunião do Conselho Deliberativo e Assembléia Geral da COBAP, além do Seminário da Federação dos Aposentados do Rio Grande do Sul e Congresso da ANFIP. 

INSCRIÇÕES - Interessados em participar do 19º CENAPI devem efetuar a inscrição nas seguintes datas e com os respectivos valores: até 31 de julho (R$ 380,00), até 16 de agosto (R$ 390,00) e até 30 de agosto (R$ 410,00). A inscrição dá direito ao alojamento em hotel e primeira categoria e com cinco refeições diárias. 

Esse grande evento está sob a responsabilidade da Comissão Organizadora, constituída por Nelson de Miranda Osório, Silberto Raimundo Silva, Adriana, Osvaldo e Léo, entre outros colaboradores. O grupo estará novamente reunido em maio para deliberar sobre mais detalhes do congresso.    

FONTE: Cobap

PREVIC se reúne com entidades multipatrocinadas
Cumprindo uma agenda de trabalho cujo objetivo é  promover o diálogo entre a Superintendência Nacional de Previdência Complementar e os demais atores do sistema, o diretor-superintendente, Ricardo Pena, e o diretor de Análise Técnica, Carlos de Paula, reuniram-se terça-feira (20/04) com dezesseis representantes de entidades fechadas de nove multipatrocinadas. Pena disse que a agenda da Previc, atualmente, é sobretudo administrativa, embora voltada para a atualização da Resolução 06/1988,  referente à retirada de patrocínio das EFPC, um tema de interesse direto dos fundos.
Ricardo Pena enfatizou que “o trabalho em conjunto da Previc com o mercado é fundamental para o fortalecimento e o desenvolvimento do setor. Além disso acrescentou as entidades multipatrocinadas podem nos trazer uma grande contribuição, com um olhar diferente sobre o crescimento dos fundos de pensão”. Alguns comentários sobre governança, certificação, educação financeira e previdenciária, feitos pelos membros das entidades coincidiram com o trabalho que a autarquia está desenvolvendo. 
“Essas entidades abrigam uma grande diversidade, por isso é importante ter distinção na estrutura de governança, no perfil administrativo e até mercadológico”, explicou o diretor-superintendente. 
O superintendente da Previc reafirmou sua posição, segundo a qual a educação previdenciária é uma evolução para o mercado, tanto que a Previc brinda, com a isenção de envio de alguns documentos impressos, aqueles fundos de pensão que se notabilizam nessa área.
 A Previc, juntamente com os demais integrantes do Coremec, desenvolve programas de educação previdenciária e já tem alguns projetos em andamento. “A preocupação é diferenciar os programas para atender os diversos públicos, e nosso objetivo, com isso, é comunicar, atrair e reter os participantes dos fundos.”, explicou. 
Ricardo Pena exemplificou ainda que, se em 2008 apenas uma entidade e um plano foram contemplados pelo órgão supervisor, em 2009, o número de EFPC com programas de educação financeira subiu para 23 planos e 16 entidades. A reunião tratou ainda de temas relacionados com a Diretoria de Análise Técnica (Ditec). O diretor Carlos de Paula apresentou sua equipe e discorreu sobre algumas exigências e solicitações de adequações feitas pelas coordenadorias da Previc. 

FONTE: Ministério da Previdência Social

Fundos adotam perfis "individuais" de aplicação 
Os fundos de pensão estão se aperfeiçoando e cada vez mais "individualizando" as aplicações de seus cotistas. A Eletros, fundo de pensão da Eletrobrás, está criando quatro perfis de investimento a fim de garantir ao participante o direito de fazer escolhas de uma forma mais compatível. 

A Eletros vai começar uma nova etapa para traçar o perfil de investimento do fundo de acordo com o perfil e com a necessidade do investidor. A norma, aprovada em março pelo Conselho Deliberativo da Fundação, pode ser aplicada aos planos de Contribuição Definida (CD) Eletrobrás Puro e CD ONS, que juntos possuem cerca de 2.200 participantes. 

Os perfis terão variação no percentual de aplicação em renda variável e são classificados em superconservador (0% em renda variável), conservador (15%), moderado (30%) e agressivo (45%). Caso o participante não opte por nenhum desses perfis, as suas reservas continuarão aplicadas no perfil atual, ou seja, o padrão de gestão (perfil Eletros). 

"No perfil Eletros o investimento em renda variável é de 18%, de acordo com as normas internas do fundo", diz o diretor financeiro da fundação, Sylvio Murad. 

Segundo o assessor da diretoria da Eletros Luiz Guilherme Nobre, o fundo optou por criar os perfis de investimento depois de estudos que demonstraram haver três diferentes tipos de participantes. "Existem aqueles que poupam sistematicamente, os que poupam se receberem as informações sobre a importância de possuir uma reserva financeira e sobre como identificar a melhor opção para eles, e os que não têm nem atitude nem interesse em fazer reserva financeira", afirma o assessor da Eletros. 

Nobre acrescenta que, "seguindo este caminho, a Eletros, a partir de 2007, implantou um programa de palestras trimestrais sobre seus resultados, com o intuito de preparar o participante para a implantação desses perfis". Hoje, cerca de 20% dos fundos de pensão no Brasil possuem este sistema de decisão de investimento por parte do aplicador. O diretor acrescenta que a aceitação inicial é muito pequena. 
"Normalmente é muito pequeno o número de participantes que optam pela transferência. Isso depende muito do histórico da própria Fundação, do retorno que tem dado nos últimos anos. Muitos adotam a lógica de olhar a rentabilidade para tomar uma decisão, que é uma tendência de permanecer no investimento em que estão", explica Nobre. Em média, os participantes levam de 2 a 3 anos para absorver os tipos de investimentos; por isso a entidade deve realizar uma educação financeira dos investidores do fundo. 
A janela para a opção de investimento terá início no próximo dia 17 e irá até o dia 15 de junho. Serão programadas 4 reuniões para que a Eletros apresente aos investidores as opções de investimento antes da escolha. "A primeira reunião já foi feita com o pessoal da Eltros; na próxima semana iremos nos reunir com os participantes da Eletrobrás para dar andamento ao processo", explica o diretor da Fundação. 

Por questões operacionais, as alocações em renda variável dos perfis conservador, moderado e agressivo poderão variar, a critério exclusivo da Eletros, em até 5 pontos percentuais para mais ou para menos. 

Após efetuar a sua escolha, independentemente das perspectivas econômicas, dos mercados ou de qualquer outro motivo, as alocações em renda variável não poderão ser modificadas pelo participante; para fazê-lo, ele terá de esperar o próximo período de escolha, que ocorrerá em novembro de 2010. A partir desse ano, a escolha seria anual, sempre no período de 15 de novembro até 15 de dezembro de cada ano, podendo ser alterado na data de aniversário do fundo de pensão. 

O Plano CD (Contribuição Definida) Eletrobrás é um plano de previdência complementar em que o participante define o valor de sua contribuição mensal, sendo o benefício da sua aposentadoria calculado em função do saldo dos recursos acumulados e do prazo de recebimento. Oferece os benefícios de renda programada, renda programada reversível para renda mensal vitalícia, renda por invalidez e Benefício Proporcional Diferido (o participante tem a opção de parar de contribuir e receber o benefício proporcional ao aplicado). 

O CD Eletrobrás Puro abrange os funcionários da Eletrobrás, do Cepel e da própria Eletros; O CD ONS foi feito para os funcionários do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). FONTE: Anapar
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